Parlamento Europeu avisa BCE: cautela no aumento das taxas de juro

No relatório hoje aprovado em Estrasburgo sobre as actividades do Banco Central Europeu, depois de um debate no hemiciclo com Jean-Claude Trichet, Presidente da instituição monetária, e Jean-Claude Juncker, Presidente do Eurogrupo, o Parlamento Europeu salienta que, perante as recentes correcções das previsões de crescimento, "qualquer novo aumento das taxas de juro deverá ser decidido de forma cautelosa, a fim de não pôr em risco o crescimento económico".

O relatório da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários do PE, aprovado por 501 votos a favor, 83 contra e 78 abstenções, avalia o trabalho do BCE em 2007. O documento concentra-se nos desafios que se colocam ao BCE, em especial no seguimento da agitação financeira provocada pelas crises do crédito hipotecário de alto risco nos EUA, mas também em questões do domínio da governação, nomeadamente a eficácia do processo decisório e a melhoria da transparência.

O Parlamento Europeu "reconhece o excelente trabalho do BCE na gestão da agitação financeira desencadeada pelas crises do crédito hipotecário de alto risco nos EUA", em especial a operação lançada em Agosto do ano passado que proporcionou liquidez no valor de 95 mil milhões de euros aos mercados sob a forma de um leilão de taxa fixa a 4,00%, seguindo o mesmo procedimento das operações de mercado habituais do BCE. Segundo o relatório, "esta operação, em conjunto com operações de ajustamento e com as numerosas operações semanais de refinanciamento que se seguiram, foi capaz de estabilizar as taxas de juro de muito curto prazo".

Taxas de juro

Os eurodeputados salientam que, perante as recentes correcções das previsões de crescimento, "qualquer novo aumento das taxas de juro deverá ser decidido de forma cautelosa", a fim de não pôr em risco o crescimento económico. Para apoiar a recuperação económica, os Estados-Membros devem, simultaneamente, "implementar as reformas estruturais necessárias e incrementar as actividades de investimento".

O PE recorda que o Tratado CE estabelece uma "distinção explícita entre os objectivos do BCE de assegurar a estabilidade dos preços, por um lado, e de apoiar as políticas económicas gerais, por outro lado", e que, consequentemente, "estes dois objectivos não podem simplesmente ser tratados de forma adequada".

Os parlamentares sublinham que a prestação de contas ex-post pelo BCE é de importância capital para a confiança e, portanto, para a estabilidade nos mercados financeiros.

Apreciação do euro face ao dólar

Segundo o PE, "variações importantes e rápidas da taxa de câmbio do euro não devem obstar à capacidade de gestão da política monetária pelo BCE, confrontado com um factor inflacionista ou que, alternativamente, dificulte as perspectivas de crescimento dos países dependentes das exportações". Os eurodeputados solicitam ao BCE que acompanhe esta evolução e que "actue sempre que necessário".

Desenvolvimentos económicos assimétricos na zona do euro

"O risco de desenvolvimentos económicos assimétricos na zona do euro pode agravar-se com um alargamento dos seus membros, ao aumentarem as diferenças de dimensão e maturidade das economias dos membros", destaca o relatório.

O Parlamento solicita ao BCE que preste particular atenção a esta situação e apela a todos os países (aos que participam na zona do euro, aos que decidiram não participar e aos países candidatos) para que tenham presentes estes desafios e "respeitem plenamente os critérios do Pacto de Estabilidade e Crescimento e preencham os critérios de Maastricht, consoante os casos, pois com isto, bem como com a consolidação orçamental e a política salarial, em conformidade com a evolução do crescimento e da produtividade, beneficiarão da melhor protecção contra os desafios decorrentes dos desenvolvimentos assimétricos".

Reforma do Conselho do BCE

Tendo em conta que o número de governadores deverá ser superior a 15 a partir de 1 de Janeiro de 2009, o PE convida o BCE a apresentar as suas ideias para a reforma da estrutura do seu Conselho.

O PE apoia a sugestão anterior do BCE de que "o peso económico dos Estados-Membros participantes deverá ser considerado o factor mais importante no sistema rotativo de direitos de voto e de que o número de decisores deverá manter-se reduzido para salvaguardar a eficiência".
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